
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.844 - RS (2019/0117842-3)
  

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 

BRASIL 
ADVOGADOS : CARLOS EDUARDO DOMINGUES AMORIM  - RS040881 
   JOÃO JOAQUIM MARTINELLI  - RS045071A
   CLARISSA ARAUJO GRECELLÉ E OUTRO(S) - RS083790 
AGRAVADO  : ANTONIO XAVIER BALBE 
AGRAVADO  : JOSE DANUBIO ALMEIDA 
AGRAVADO  : JOSE ALKINDAR XAVIER BALBE 
AGRAVADO  : JUAREZ ANTÔNIO XAVIER 
AGRAVADO  : LAURO TADEU GAERTNER DA CUNHA 
ADVOGADOS : ADALBERTO LIBÓRIO BARROS FILHO E OUTRO(S) - 

RS031340 
   RAFAEL CRESCENTE RAYA  - RS076285 
   LUIZ CARLOS MARQUES JÚNIOR  - RS086186 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que não admitiu recurso 

especial manejado em face de acórdão assim em ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. AÇÃO DE 

COBRANÇA. RESERVA DE COMPLEMENTAÇÃO. 

BENEFÍCIO. ATUALIZAÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA.

1. No caso, o valor do benefício mensal oferecido pela parte 

demandada à parte autora atenta contra os princípios norteadores do 

ordenamento jurídico, em especial o da dignidade da pessoa humana.

2. Dessa maneira, em atenção ao princípio da razoabilidade, o 

benefício da parte postulante deve ser revisado, procedendo-se a 

atualização através da ORTN até dezembro de 1988; IPC de janeiro 

de 1989 até março 1991, sendo fixado no percentual de 42,72% em 

janeiro de 1989 e de 21,87 em fevereiro de 1991; e IGP-M a partir de 

março de 1991, de sorte a recompor as perdas relativas aos expurgos 

inflacionários atinentes aos vários planos econômicos implantados no 

país.

3. Os valores atinentes às diferenças deverão ser atualizados 

monetariamente de acordo com os índices do IGP-M, desde o 

vencimento de cada parcela devida. No que tange aos juros 

moratórios, estes incidem a partir da citação.

RECURSO PROVIDO.
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Embargos de declaração rejeitados (fls. 2.330-2.336).

Nas razões do especial, sustentou a ora agravante, em suma, violação aos 

arts. 1.022 do Código de  Processo Civil de 2015; 1º, 17, 18, 68 e 103 da Lei 

Complementar 109/2001; 3º e 6º da Lei Complementar 108/2001 e 104 do Código Civil 

de 2002; prescrição do fundo de direito e que os expurgos inflacionários não incidem 

sobre os proventos de complementação de aposentadoria, nos termos da orientação do 

STJ. 

Assim delimitada a questão, anoto, inicialmente, que o acórdão recorrido 

foi publicado na vigência da Lei 13.105 de 2015, estando o recurso sujeito aos requisitos 

de admissibilidade do Código de Processo Civil de 2015, conforme Enunciado 

Administrativo STJ 3/2016. 

Observo que o acórdão recorrido manifestou-se de forma suficiente e 

motivada sobre o tema, não havendo que se falar, portanto, em ofensa ao art. 535 do 

CPC. Ademais, não está o órgão julgador obrigado a se pronunciar sobre todos os 

argumentos apontados pelas partes, a fim de expressar o seu convencimento. No caso em 

exame, o pronunciamento acerca dos fatos controvertidos, a que está o magistrado 

obrigado, encontra-se objetivamente fixado nas razões do acórdão recorrido. 

Afasto, pois, a alegação de violação ao art. 1.022 do CPC/2015. 

No tocante à prescrição, anoto que a Lei Complementar 109/2001, editada 

com a finalidade de regulamentar o regime de previdência complementar,  estabeleceu em 

seu art. 75 norma específica e aplicável indistintamente às entidades abertas e fechadas de 

previdência complementar, redigida nos seguintes termos:

"Art. 75. Sem prejuízo do benefício, prescreve em cinco anos o 

direito às prestações não pagas nem reclamadas na época própria, 

resguardados os direitos dos menores dependentes, dos incapazes ou 

dos ausentes, na forma do Código Civil."

Observo que a redação do art. 75 da Lei Complementar 109/2001 não 

apresentou alteração substancial ao conteúdo dos arts. 57, caput, da Lei 3.807/60; 418 e 

419 do Decreto 72.771/73; e 103 da Lei 8.213/91, em seu texto originário, adotando, do 

mesmo modo que a legislação anterior, o prazo de prescrição de cinco anos, ressalvando 

expressamente o direito ao benefício, o que significa subsistir o entendimento pacificado 
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neste Tribunal no sentido de que a prescrição não atinge o fundo de direito do benefício 

previdenciário complementar correspondente ao contrato celebrado entre a entidade de 

previdência (fechada ou aberta) e o aderente, mas apenas as prestações vencidas há mais 

de cinco anos do ajuizamento da ação. 

Nesse sentido, a orientação consolidada em ambas as Turmas que 

compõem a Segunda Seção deste Tribunal, ao interpretar o disposto nos arts 103, da Lei 

8.213/91 e 75 da Lei Complementar 103/2001, podendo ser citados, entre muitos outros, 

os seguintes acórdãos:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - DEMANDA 

POSTULANDO A EQUIPARAÇÃO, ENTRE HOMENS E 

MULHERES, DO PERCENTUAL DO CÁLCULO DO SALÁRIO 

DE BENEFÍCIO PARA FINS DE SUPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 

ACOLHENDO PARCIALMENTE ANTERIORES 

ACLARATÓRIOS, MANTIDA A INADMISSÃO DO RECURSO 

ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA

PRIVADA.

(...)

2. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da 

renda mensal inicial do benefício de previdência privada. Aplicação 

da Súmula 291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o 

decurso do prazo prescricional quinquenal não atinge o próprio fundo 

do direito invocado, mas apenas as parcelas vencidas anteriormente 

ao quinquênio que antecede o ajuizamento da ação. Precedentes.

(...)

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no RESP 1.057.696/RS, Quarta Turma, Rel. 

Ministro Marco Buzzi, DJ 11.3.2014).

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA COMPLEMENTAR. 

REVISÃO DA RENDA 

MENSAL INICIAL. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDO DO 

DIREITO NÃO ALCANÇADO. SÚMULA N. 83/STJ.

1. Em ação de revisão da renda mensal inicial de benefício 

previdenciário complementar, tratando-se de obrigação de trato 

sucessivo, a prescrição alcança apenas as parcelas vencidas 

anteriormente ao quinquênio que precede o ajuizamento da ação, não 

atingindo o próprio fundo do direito.
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(...).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no ARESP 295.187/RJ, Terceira Turma, Rel. Ministro João 

Otávio de Noronha, DJ 30.5.2014).

No caso em exame, trata-se de pedido de revisão do benefício de 

complementação de aposentadoria de assistido da Previ,  entidade fechada de previdência 

privada, mediante a aplicação dos chamados expurgos inflacionários e, portanto, a 

prescrição não atinge o fundo de direito, mas apenas as prestações vencidas há mais de 

cinco anos do ajuizamento da ação.

Encontrando-se o entendimento do acórdão recorrido em consonância 

com essa orientações, tem aplicação a Súmula 83/STJ, no ponto. 

No mérito propriamente dito, observo que o pedido deduzido na petição 

inicial e acolhido pelo acórdão recorrido consiste na alteração do critério de reajuste dos 

proventos de complementação de aposentadoria previstos no regulamento do plano de 

benefícios, mediante a aplicação dos expurgos inflacionários verificados no período de 

janeiro de 1989 a março de 1991, pretensão que, em razão da ausência de prévia 

formação de fonte de custeio, contraria o entendimento de ambas as Turmas que 

compõem a Segunda Seção deste Tribunal,

Com efeito, consolidou a jurisprudência deste Tribunal orientação no 

sentido de que a incidência de correção monetária em reserva de poupança, com o 

acréscimo dos expurgos inflacionários, restringe-se às hipóteses em que o filiado 

desliga-se definitivamente da entidade fechada de previdência privada, não se aplicando 

na hipótese dos autos, na qual os autores da ação já auferem os benefícios 

complementares que são corrigidos pelos índices estipulados no contrato,

Nesse sentido, entre muitas outras, cito as seguintes ementas de acórdãos 

proferidos em casos recentes: 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. RENDA ANTECIPADA. REVISÃO. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. INCIDÊNCIA. 

IMPOSSIBILIDADE. FONTE DE CUSTEIO. AUSÊNCIA. 

SÚMULA Nº 289/STJ. INAPLICABILIDADE. RESERVA DE 

POUPANÇA. RESGATE. NÃO OCORRÊNCIA. VÍNCULO 

CONTRATUAL. MANUTENÇÃO. 
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1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos 

nºs 2 e 3/STJ). 

2. O instituto que faculta ao ex-participante receber o valor 

decorrente do seu desligamento do plano de benefícios é o resgate. O 

montante a ser restituído corresponde à totalidade das contribuições 

por ele vertidas ao fundo (reserva de poupança), devidamente 

atualizadas, descontadas as parcelas de custeio administrativo que 

sejam de sua responsabilidade, na forma prevista no regulamento. 

3. Não existe a figura do resgate parcial na previdência privada 

fechada, já que o exercício do resgate implica a cessação dos 

compromissos do plano administrado pela entidade de previdência 

complementar (EFPC) em relação ao participante e seus 

beneficiários, não podendo se dar quando ele estiver em gozo de 

benefício ou se já tiver preenchido os requisitos de elegibilidade ao 

benefício pleno, inclusive sob a forma antecipada. Caracterização, 

na hipótese, de pagamento de renda antecipada no montante de 25% 

(vinte e cinco por cento), não se confundindo com resgate parcial. 

4. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que aplica-se a Súmula nº 289/STJ somente nos 

casos em que há o desligamento (rompimento definitivo do vínculo 

contratual) do participante da entidade de previdência privada, a 

exemplo do resgate da reserva de poupança, ou seja, não incide nas 

hipóteses de permanência do assistido na mesma entidade, como se 

dá no recebimento da aposentadoria complementar ou na migração 

de planos de benefícios. 

5. Não é admissível a revisão da renda antecipada ou da renda 

mensal inicial dos proventos da aposentadoria suplementar para fazer 

incidir os expurgos inflacionários no lugar dos índices de atualização 

pactuados em virtude da ausência de fonte de custeio e de previsão 

nos cálculos atuariais para a formação da reserva garantidora. 

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no RESP 1.373.932/PE, Terceira Turma, Relator Ministro 

Ricardo Villa Bôas Cueva, DJ 29.3.2019)

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR FECHADA. AGRAVO 

INTERNO. MIGRAÇÃO DE PLANO DE BENEFÍCIOS. TESE 

DE QUE O BENEFÍCIO DEVE SER OBJETO DE CORREÇÃO 

MONETÁRIA PLENA, DE FORMA ANÁLOGA AO QUE 

OCORRE NO RESGATE. MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. A 

PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR TEM POR PILAR O 
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REGIME DE CAPITALIZAÇÃO - OS PLANOS DE BENEFÍCIOS 

SÃO ELABORADOS E PERIODICAMENTE REVISADOS, COM 

BASE EM CÁLCULOS E PROJEÇÕES ATUARIAIS. 

1. É improcedente a tese de que o benefício de previdência privada, 

que sofreu reflexos dos expurgos inflacionários, deve ser objeto de 

correção monetária plena, de forma análoga ao que ocorre no resgate 

de contribuições. 

2. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 504.022/SC, 

afetado à Segunda Seção para pacificação da matéria no âmbito do 

STJ, foi observado que o instituto jurídico do resgate tem previsão no 

art. 14, III, da Lei Complementar n. 109/2001, que prevê, ao 

participante de plano de benefícios que opta pelo desligamento da 

relação contratual previdenciária, o resgate da totalidade das suas 

contribuições vertidas ao plano. Dessarte, conforme assentado neste 

precedente, a Súmula 289/STJ, ao prescrever que a restituição das 

parcelas pagas pelo participante a plano de previdência privada deve 

ser objeto de correção plena, por índice que recomponha a efetiva 

desvalorização da moeda, deixa límpido que se restringe à hipótese 

do resgate. 

3. Os planos de benefícios de previdência complementar são 

previamente aprovados pelo órgão público fiscalizador, de adesão 

facultativa, devendo ser elaborados com base em cálculos 

matemáticos (atuariais), embasados em estudos de natureza atuarial, 

e, ao final de cada exercício, devem ser reavaliados atuarialmente, 

de modo a prevenir ou mitigar prejuízos aos participantes e 

beneficiários do plano (artigo 43 da ab-rogada Lei n. 6.435/1977 e o 

artigo 23 da Lei Complementar n. 109/2001). Com efeito, não cabe 

aplicação da inteligência da Súmula 289/STJ para revisão de 

benefício pago por entidade de previdência privada, segundo critérios 

diversos do regulamento do plano de benefícios, visto ser 

imprescindível resguardar o equilíbrio financeiro e atuarial. 

Entendimento pacificado no âmbito do STJ. 

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no RESP 1.600.212 / MT, Quarta Turma, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, DJ 20.3.2017

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE 

APOSENTADORIA. REAJUSTE DO BENEFÍCIO. CORREÇÃO 

MONETÁRIA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA 289 

DO STJ. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE RESGATE. 
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VÍNCULO CONTRATUAL COM A ENTIDADE 

PREVIDENCIÁRIA MANTIDO. PRECEDENTES. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. "A atual jurisprudência desta Corte está sedimentada no sentido 

de que a Súmula n. 289/STJ, a qual dispõe que 'a restituição das 

parcelas pagas a plano de previdência privada deve ser objeto de 

correção plena, por índice que recomponha a efetiva desvalorização 

da moeda', tem aplicação restrita aos casos de resgate, hipótese em 

que há o rompimento definitivo do vínculo contratual do participante, 

que nem sequer chegou a auferir benefício complementar" (AgRg 

nos EREsp 1.488.815/SC, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe de 

18/08/2015). 

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no RESP 1.082.463 - DF Quarta Turma, Relator Ministro 

Raul Araújo, DJ 14.12.2016)

Acrescento que os cálculos atuariais para a formação da reserva 

matemática necessária ao pagamento dos benefícios contratados são efetivados a partir 

das contribuições de participantes e assistidos, que, acumuladas sob o regime de 

capitalização ao longo de toda a relação contratual,  têm a finalidade de lastrear o 

pagamento dos benefícios contratados, não havendo, pois, como determinar o pagamento 

das obrigações assumidas, sem a prévia formação da fonte de custeio. 

Assim, a reserva matemática do fundo necessário ao custeio dos benefícios 

do plano ao qual aderiu o autor da ação, deve ser previamente constituída a partir de 

critérios atuariais observados durante toda a relação contratual, de modo a permitir a 

apuração do benefício de complementação de aposentaria. 

Não se trata, pois, de admitir ou não a alteração de índices de reajuste dos 

proventos complementares estabelecidos no plano de benefícios, mas de mera 

constatação de que essa pretensão não se compatibiliza com os princípios e regras do 

regime fechado de previdência complementar. 

Em face do exposto, conheço do agravo e, com base na Súmula 568/STJ, 

dou parcial provimento ao recurso especial, para julgar improcedente o pedido. 

Responderão os autores pelo pagamento das custas processuais e honorários 

advocatícios, que fixo em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do artigo 85, §§ 2°, I a 
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IV, e 8°, do CPC/2015. 

Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 16 de março de 2020.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Relatora

 

  

Documento: 107665544 Página  8 de 8

Edição nº 2876 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 24 de Março de 2020   Publicação: Quarta-feira, 25 de Março de 2020
Código de Controle do Documento: E589A5FE-6888-4A39-A246-7FD23969378A


